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  Nota do editor




  O termo sustentabilidade tem se popularizado nas últimas décadas, ganhando espaço na mídia, no discurso político e na comunicação empresarial, por meio de temas como o aquecimento global, a necessidade de se consumir com consciência e a adoção de ações verdes, tais como o não desperdício de água, o uso de fontes renováveis de energia e a importância da ecoeficiência no ambiente organizacional.




  No entanto, nem tudo é consenso em relação ao assunto, haja vista, por exemplo, a controvérsia ocorrida em São Paulo no ano de 2012, envolvendo a lei que proibia sacolas plásticas no comércio da capital paulista, um caso que talvez pudesse ser estudado sob a ótica apresentada por Mariana Malvezzi em Sustentabilidade e emancipação: a gestão de pessoas na atualidade, obra que questiona se os atuais esforços pela sustentabilidade são capazes de levar o indivíduo a refletir sobre seus hábitos de consumo, ou apenas propõem uma lista de tarefas que só serão cumpridas caso não prejudiquem esses hábitos.




  Ao longo dos oito capítulos deste livro, a autora apresenta uma análise histórica da origem e do desenvolvimento do termo sustentabilidade, passando a uma consistente argumentação sobre políticas identitárias e questões emancipatórias, necessária à compreensão do tema, evidenciando a sustentabilidade como uma atividade indispensável à gestão dos negócios.




  Lançamento do Senac São Paulo para os profissionais, estudantes e interessados nas áreas de meio ambiente, gestão organizacional e psicologia social.
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  Apresentação




  A sociedade é uma realidade histórica em contínuo movimento que se revela dinâmica e problemática. Guerras, migrações, conhecimentos, tecnologias, culturas e fenômenos naturais produziram efeitos que transformaram a vida tribal no mundo hoje reconhecido como globalizado. Nessa transformação, constatam-se saltos qualitativos em todas as esferas da vida humana que são promotores de desenvolvimento, mas também causadores de danos que ameaçam a vida humana. Desde a Era Industrial, a evolução da sociedade ganhou condições peculiares, instituindo o desenvolvimento e o risco em uma relação paradoxal que ameaça sua continuidade. Com o intuito de produzir para todos os seres humanos, diversos recursos da natureza, fundamentais para o presente e para o futuro da humanidade, estão sendo destruídos ou tornando-se escassos. O estudo desse paradoxo é um desafio que motiva e ao mesmo tempo obriga o pesquisador das ciências comportamentais a se debruçar sobre a questão da continuidade do mundo. Esse campo reflexivo denomina-se sustentabilidade.




  O atual estágio evolutivo da sociedade expõe um momento de transformação generalizada de difícil controle (Beck et al, 1994), que impacta visivelmente as condições de vida e as instituições sobre as quais a própria sociedade está organizada.




  A compressão do tempo e do espaço, materializada pela disseminação das tecnologias de teleinformação e assumida como expressão da globalização (Malvezzi, 1999), ampliou o alcance dessas mudanças sobre todos os aspectos da vida humana. A sofisticação tecnológica, a globalização da economia, a reinstitucionalização do trabalho, a exploração dos recursos físicos, os novos modelos de família, a fragmentação da produção em empresas-redes, a dinâmica das identidades, o multiculturalismo e a banalização da comunicação trouxeram benefícios e riscos já generalizadamente reconhecidos e integrados às agendas diversas. O crescimento da população, as crises econômicas e as intervenções predatórias no meio ambiente para a exploração de seus recursos são aspectos preocupantes (Brook & Boal, 1995) que levam instituições e autoridades a refletir e a agir.




  A consciência dos riscos manifesta-se nos investimentos direcionados à busca da sustentabilidade da sociedade. Uma ilustração cristalina dessa consciência aparece ao refletir-se sobre o futuro da natureza humana relacionado aos avanços tecnológicos na área da genética e o não correspondente avanço na cultura moral e ética (Habermas, 2004). ­Criam-se, assim, tecnologias que agregam tanto benefícios quanto riscos, por meio da injeção de novas condições de vida do presente momento histórico que gerarão impactos no futuro. A crescente consciência das potencialidades e dificuldades ao longo dos últimos trinta anos colocou na pauta das agendas técnicas, políticas e acadêmicas a reflexão e o desenvolvimento de ações direcionadas à compreensão e à viabilização de um mundo autossustentável. A busca pela sustentabilidade, como uma problemática globalizada, é uma questão do século XXI, pois os riscos intrínsecos à sociedade atual não poderão ser controlados ou eliminados em curto prazo. Ao refletir e agir em prol da sustentabilidade, a sociedade está discutindo sua própria emancipação, ou seja, sua própria competência para viabilizar o futuro.




  É possível sustentabilidade sem emancipação? Essa questão aparece como prioritária ao orientar as ações para o desenvolvimento da ciência, para a gestão da sociedade e para a criação da futura comunidade. Essa prioridade e os desafios a ela intrínsecos inspiraram e constituem os macro-objetivos deste livro.




  
[image: ]


  Sustentabilidade e desenvolvimento humano:uma potencialidade




  A história da sociedade estudada a partir da constância observada em determinadas condições da vida, foi dividida em grandes períodos, como Pré-história, Idade Antiga, Idade Média, Idade Moderna, Idade Contemporânea e Idade Pós-Moderna. Cada um desses períodos está marcado por acontecimentos históricos, como o agrupamento social na forma de comunidades; a luta por melhores condições de vida, como a tecnologia do artesanato; e por problemas, como a alienação do trabalho, vivenciada na Era Industrial. Em todos esses grandes marcos históricos, o ser humano tem marcado o seu “estar no mundo” por meio de conquistas como a descoberta, a utilização e o controle sobre as propriedades do fogo, a criação e disseminação da escrita, a invenção da imprensa, a produção em massa, a descoberta e utilização do petróleo e da energia atômica, entre tantas outras conquistas que modificaram a relação do ser humano com o meio ambiente.




  As conquistas, que ocorreram durante os períodos históricos, abrangendo os campos social, econômico e cultural, trouxeram inegáveis benefícios, como o aumento da expectativa de vida, a diminuição das taxas de mortalidade e a rapidez nas comunicações. A relação dessas conquistas com a natureza, criou contextos que em alguns casos ampliaram e em outros limitaram as possibilidades de autorrealização e de convivência do ser humano.




  Assim, cada um desses períodos históricos carrega consigo ganhos em termos de recursos, como os antibióticos e as altas tecnologias para as intervenções cirúrgicas, bem como as doenças, o desperdício e a contaminação da água decorrentes da vida sedentária, do consumo irracional e da poluição. A amplitude desse potencial de ganhos e perdas, advindos das ações de desenvolvimento, pode ser percebida em diversos momentos da vida em sociedade, como ocorreu no caso do surgimento da escrita por volta de 3200 a.C., da imprensa no século XV e da internet no final do século XX. Apesar de tais invenções e descobertas possibilitarem o desenvolvimento da comunicação e da cultura, hoje, as consequências de invenções e descobertas como essas, que sempre foram consideradas avanços, têm relação direta com efeitos colaterais, concomitantes ou futuros, como a utilização abusiva da celulose e a significativa transformação nos pressupostos da interação humana devido à utilização de tecnologias que propiciaram os contatos sociais apoiados na ubiquidade física.




  Todas essas conquistas revelam a evolução da sociedade ao potencializarem, ainda mais, o domínio do ser humano sobre o conhecimento e a experiência (Malvezzi, 1999), ao mesmo tempo em que promovem o patamar de domínio sobre a natureza e, portanto, sobre a técnica em si mesma, a níveis cada vez mais altos. No entanto, esses efeitos não foram programados e aparecem cada vez com mais força.




  Nesse sentido, Adorno e Horkheimer entendem que o mesmo conhecimento, que tornou possível o surgimento da técnica e consequentemente o domínio sobre a natureza, é o responsável pela “desistência” da busca pelo sentido da vida, pois a tecnologia tem afastado os indivíduos de si mesmos (Adorno & Horkheimer, 1944). Além disso, a integração do conhecimento às tecnologias de informação quantificou os objetos e o próprio ser humano, alterando sua aplicabilidade na vida cotidiana, tal como implícito na ideologia hoje denominada como “homo numericus” ou “homem presente em linha”,[1] de que o reconhecimento do outro e de si mesmo se dá por meio da apreciação de uma linha de caracteres, tal como é possível identificar nos e-mails, blogs e avatares. Essa perspectiva, possibilitada única e exclusivamente pela interface tecnológica, ou pelo “mundo em linha” (compreendido por sites, domínios e redes sociais), transforma a realidade, tendo como objeto de estudo as chamadas “reputação em linha” ou mesmo “identidades em linha”, sejam elas de domínio público ou privado. Um exemplo recente das chamadas “reputação em linha” pode ser identificado no crescente problema do bullying, que pela facilidade da tecnologia não se restringe mais à sala de aula, ao recreio, aos diferentes grupos sociais, ou a um número restrito de participantes, mas estende-se eletronicamente e envolve indivíduos em proporções antes impensáveis. Isso acaba potencializando e radicalizando os efeitos negativos sobre alguém que sofre essa provocação ou exposição de algum traço ou de alguma fragilidade.




  Assim, seguindo na percepção de que a escrita e a internet são conquistas que deram início a períodos históricos, ambas estão relacionadas, entre outros aspectos, à vida econômica, ao permitirem maior domínio sobre o fazer eficaz. De um lado a escrita proporcionou maior controle sobre a troca de mercadorias e, de outro, a internet possibilitou o controle e acesso instantâneo e fácil às informações e às pessoas, desencadeando transformações nos campos social, econômico e cultural. Essas conquistas técnicas reorganizaram os padrões de conduta de uma realidade, como é o caso da troca de mercadorias, que antes da escrita dependia fundamentalmente da interação social e sua integração ao discurso oral, passando a ser intermediada pelo papel (escrita) e, mais recentemente, pela instantaneidade da teleinformação. Daí a apreensão de Adorno e Horkheimer, ao depositarem o afastamento do ser humano e sua ontologia, em razão da posse da técnica, como mediadora de sua interação com o mundo, ou, como salientado por Furtado & Svartman (2009, p. 82), “a imposição das formas históricas de evolução sobre as formas naturais”.




  Dessa forma, o impacto do desenvolvimento tecnológico sobre a vida e, consequentemente, sobre a autenticidade da condição humana, tem evidenciado uma relação inerente entre a tecnologia, os riscos e os padrões de qualidade de vida. Os casos da escrita e da internet mostram tal relação.




  Nos dias atuais, os riscos implicados no desenvolvimento do conhecimento sobre a eficácia do fazer estão visíveis nos impactos tanto nas esferas ambientais e sociais como na própria qualidade de vida. Um efeito da evolução da eficácia do fazer – oriunda do avanço tecnológico e do crescimento da economia mundial (Barbier, 2010) – está nos índices de vulnerabilidade da vida, como a mudança climática, a escassez de energia, as demandas crescentes por água e a deterioração do ecossistema. A lógica que denuncia essa vulnerabilidade irradia seus efeitos para outras áreas, como o desemprego, a pobreza e o sofrimento. A crise econômica vivenciada em 2008, principalmente nos países europeus e nos Estados Unidos, evidenciou a relação direta entre a dinâmica da sociedade atual e os fatores negativos, como a inflação, a perda do emprego, o nomadismo, o suicídio, entre outros.




  Assim, tomando como referência o século XXI, a intensificação e a velocidade da evolução da sociedade deixaram tão clara a relação entre desenvolvimento, sustentabilidade e emancipação, que fez indivíduos e organizações atentarem-se para a responsabilidade social, traduzida na cultura da valorização de tudo que simbolicamente é representado pela busca da igualdade, da justiça e da própria sustentabilidade, quando se faz referência a uma sociedade que cuida do futuro das pessoas, da fauna e da flora. Dessa forma, as mudanças nos direitos humanos surgem como reflexo da demanda por tais responsabilidades, inclusive nos direitos sociais e ambientais que, ao lado dos direitos humanos, são direitos fundamentais. Os direitos humanos estabelecem os direitos civis e políticos, direitos de garantia, que são as liberdades públicas, de cunho individualista, a liberdade de expressão e de pensamento, ao lado dos direitos individuais exercidos coletivamente, como a liberdade de associação, formação de partidos, sindicatos, direito de greve, etc. Por outro lado, os direitos sociais, econômicos e culturais estabelecem os direitos ao bem-estar social, ao trabalho, à saúde, à educação. Finalmente, surgem os direitos de titularidade coletiva, direito ao desenvolvimento e a uma nova ordem econômica mundial, direito ao patrimônio comum da humanidade, direito à paz e o direito ao meio ambiente.




  No Brasil, o acesso às universidades por meio de cotas para estudantes oriundos das escolas públicas e também para estudantes identificados como índios, pardos ou negros, que teve início entre os anos 2000 e 2001 quando da aprovação de novas leis, então restritas ao estado do Rio de Janeiro, é uma clara ilustração dessa sensibilização para a questão da responsabilidade e dos direitos sociais. A chamada Lei das Cotas (Ministério da Educação, 2012) obriga as universidades, institutos e centros federais a reservarem para candidatos cotistas metade das vagas oferecidas anualmente em seus processos seletivos e, a partir de 2013, as instituições têm que separar 25% da reserva prevista, ou 12,5% do total de vagas, para esses candidatos. A aprovação dessa lei alterou o modo de ingresso nos cursos superiores das instituições de ensino federais. Essa lei também define que, dentro do sistema de cotas, metade das vagas deverá ser preenchida por estudantes com renda familiar mensal por pessoa igual ou menor a 1,5 salários mínimos e a outra metade com renda maior que 1,5 salários mínimos. Há, como já foi mencionado aqui, vagas reservadas para negros, pardos e indígenas e vagas separadas pelo critério de renda. Desse modo, associada às outras iniciativas que visam ampliar o acesso ao ensino superior a um número cada vez maior de jovens oriundos das diversas camadas sociais, essa política pública pode ser entendida como uma ação que traduz a preocupação com a responsabilidade social e suas consequências.




  A sustentabilidade busca não só a qualidade de vida hoje, mas, principalmente, na viabilidade do amanhã, ou seja, condições de vida para as gerações futuras. Howard Bowen, em 1953 (Smith et al, 2010), foi o primeiro a reconhecer a importância da responsabilidade social por parte das organizações, gerando grande controvérsia a respeito do papel das empresas no denominado comportamento socialmente responsável.[2] Hoje, há uma significativa aderência ao entendimento da responsabilidade, não só por parte das empresas como também de diversas outras organizações públicas ou privadas, pela decorrência direta e indireta de suas ações.




  Sabe-se que muitos fatores estão por trás do status quo dos riscos vividos hoje pela sociedade. No entanto, um dos que mais se destacam, desde o século XVIII, início da Era Industrial, é o domínio da técnica, que tem afastado o ser humano de sua potencialidade, uma vez que traduz seu dia a dia ao seguimento de regras e a determinados padrões de comportamento (Adorno & Horkheimer, 1944). Tal afastamento poderia ser encontrado em Vygotsky, quando apresenta a “atividade consciente do homem de transformação do mundo” (Vygotsky apud Furtado & Svartman, 2009, p. 73) como condição essencial para o desenvolvimento de suas funções psíquicas superiores. Consistentemente, com Adorno e Horkheimer, a concepção colocada por Vygotsky também permite pensar que a consciência, ao mesmo tempo em que tornou o indivíduo mais humano, também permitiu o distanciamento de sua condição humana, por sua interface com a ferramenta e a técnica, pela sobreposição da sua forma histórica sobre a sua forma natural. A própria discussão, apresentada por Habermas (1986), em torno da evolução social legitima essa discussão ao justificar o desenvolvimento do ser humano com base na evolução social.




  Diante dessas questões, surge a problematização das consequências, dos fatores e da dinâmica, que estão por trás da evolução da sociedade, tanto do ponto de vista das descobertas e invenções quanto do ponto de vista das decisões e mudanças nas relações humanas e sociais, que têm potencialidade para ameaçar a sociedade em sua continuidade ao confrontar a existência do ser humano.




  Como já mencionado, diversos fatores contribuem para colocar em risco a sociedade. Algo, porém, que é claro e pouco controverso é a mentalidade tecnicista que tem crescido desde a Primeira Guerra Mundial, que consiste na valorização do desenvolvimento tecnológico como inquestionável. Os resultados dessa mentalidade são inegáveis. Basta olhar para o avanço nos campos da medicina, das comunicações e da produção em massa, como revelam os saltos qualitativos nas intervenções cirúrgicas e no presente multiuso do telefone celular. Os investimentos feitos com base nessa mentalidade não enfrentaram obstáculos, a não ser aqueles de natureza técnica ou advindos de crises econômicas. Entretanto, nem mesmo índices demográficos surpreendentes, informando o crescimento populacional e as projeções assustadoras quanto à futura demanda de alimentos, foram capazes de amenizar esse movimento.




  Parece que a informação desses graves problemas não é suficiente para despertar a sensibilidade em relação à finitude dos recursos necessários à vida. Além da interdependência entre os acontecimentos ao redor do mundo e dos problemas cotidianos, cresceu a consciência dos efeitos colaterais do processo civilizatório fundamentado na sofisticação tecnológica, como é o caso da poluição, do sedentarismo social e físico, da violência e da força predatória da economia globalizada. Constituindo o pano de fundo desse contexto paradoxal do século XXI, está a busca da eficácia e a crença na força da tecnologia para o enfrentamento dos problemas mundiais.




  A mentalidade tecnicista, embora pareça, não é hegemônica, porque divide a responsabilidade pelos problemas da sustentabilidade com o exercício do poder econômico e político que governa a sociedade. Se essa mentalidade existe, ela foi viabilizada pelo exercício do poder.




  Bonfiglioli refere-se à mediação do poder tratando da recente vulgarização de termos e noções ecológicas por parte da sociedade em geral e, mais ainda, ao surgimento de uma nova prática discursiva: da ecologia política. Na análise do autor, dentro do atual discurso ecológico, está plantada a ideia da possibilidade do alcance de uma sociedade ecologicamente sustentável, cuja aparência neutra e supraideológica, “por ter como pano de fundo a questão da sobrevivência do planeta, revela, ao contrário, a disputa entre duas racionalidades: a racionalidade ecológica e a racionalidade econômica” (Bonfiglioli, 2004, p. 13). A aparência neutra seria, na concepção de Marx, o exercício de poder pelas classes dominantes por meio dos poderes executivo e legislativo que, ao representarem o povo, são considerados poderes legítimos, acima dos interesses individuais e atentos às necessidades daqueles a quem representam. Nessa lógica, o bem comum, refletido no discurso da sustentabilidade, não pode ser analisado isoladamente dos interesses dentro da lógica da luta de classes.






  Nesse entendimento, no Brasil, a luta pela inclusão dos negros e demais minorias, tanto no ensino superior como no mercado de trabalho, é um movimento de transigência frente à organização social do país, em que, por exemplo, padrões são estabelecidos, no que se refere aos modelos de contorno e perfil profissional. Assim, a sustentabilidade da sociedade não pode ser considerada como um fim alheio a essas questões, pois, na busca pelo bem-estar comum, que engloba os referidos aspectos ambientais, é importante estar atento à racionalidade orientada para o cumprimento de interesses específicos, como a anistia oferecida aos crimes ambientais no intenso debate ocorrido entre ruralistas e ambientalistas, durante as discussões para a aprovação do Código Florestal Brasileiro, em 2011.




  A constatação da reação desfavorável a esse tecnicismo exacerbado, que tem como horizonte o controle sobre a natureza, como pontuada por Adorno & Horkheimer (1944), pressupõe, ao contrário do que propõe Habermas com a questão da transigência, uma relação entre a busca pela sustentabilidade e a emancipação e a realização humana. A história recente tem demonstrado os riscos de uma ação tecnicista, na qual a administração dos negócios e da sociedade, limitando-se unicamente à busca da eficácia dos empreendimentos, pode destruir a médio e longo prazo as estruturas e as condições básicas da vida, como observa-se nas estatísticas sobre a poluição e o sedentarismo. A constatação desse risco manifesta-se na ampla disseminação dos discursos sobre sustentabilidade, hoje um modismo, em todos os espaços públicos, que vão desde a propaganda de sacolas retornáveis dos supermercados até as inúmeras ações afirmativas por parte de empresas, governos e ONGs.
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